
Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá

Gabinete da Prefeita

Excêlêntíssimà Senhore Presidente,
Tauá,

Excelentíssimos Senhores Vereadores, Íi*ryl*o+

Submetemos a esta Augusta Casa Legislativa, por intermédio de Vossa

Excelência, para apreciação, o presente Projeto de Lei que, "Dispõe sobre

apieênsão de animáis solto§, amarrado§ ou abândonados na via urbanâ."

A proposiçãÕ sê íaz neeessáriã parâ fms cíe organizaçáa de posturas

,un;çlpai§, notadamente, ern rclação à mantença da §aúde pública' tendo em vista

os riscos que os animais soltos ou abandonados com doenças graves e incuráveis

podem afetar outros animais e a população em geral e também visando a própria

integridade dos nossos animais, muitos deles abandonados em elevado estágio de

sofrimento e outr.os por preeisarem de euidados e bons tratos por parte de seus

donos ou responsáveis.

A qalutqr me-didq, por su? vez, pg§§ibilitará a irnplanlação dq si-stemq

Municipal de Sanidade Animal ê ãtêndimento iunto ao SISBI - Serviço Brasileiro de

lnspeção de Produtos de Origem Animal.

Restando, ademais, disciplinados os procedimentos e medidas necessárias

para efetivação e eficiência dos serviços em discussão.

Certa da relevância da matéria e dos benefícios para a saúde públíca, e êm

respeito à integridadê ê §anídâde, dos ânimáiS, domés{ieos ou nã0, §Ôtieitâm§s â

colaboração deste atuante Poder Legistativo, mediante a aprovação deste Proieto

de Lei, reiterando votos de estima e consideração.
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Prefeita MuniciPal

MENSAGEM NO. 02912024.

A Exc.elentíssima §enhora
APOLYANNA LIMA FERREIRA
Presidente da Câmara Municipalde Tauá

Nesta.

Tauá-Ceará,28 de agosto de2O24.
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL -trtç 5*{@U
Dispõe sobre apreensão de
animais soltos, amarrados,
aprisionado ou abandonados na
via urbana.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAUÁ, Estado do Ceará, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, íaz saber que a
Câmara ilíunieipal aprovôu ê êla saneiona e promulga a seguinte Lei:

GAPÍTULO I

DrsPostÇÕes pneLtMtNARES

Art. 'lo. Esta Lei tem por finalidade estabeleeer proeedimentos par.a

apreonsão do animais em vias públicas.

Art. T. É proibida a parmanância de animais soltos, amarados,
aprisionadCIs ou abandonados em vias e logradouros públicos,

Parágrafo únieo. Ficam excepcionados os casos de animais
devidamente regularizados para fins de venda em feiras livres ou em eventos
autorizados.

Art. 30. Para os fins desta lei, considera-se:

l. Via Fública: a avenida, â rua, a viela, o beco, o caminho ou 6§paço
similar aberto à circulação públíca, situados na área urbana da oidade, nas sedes
das vilas e de povoados rurais, caracterizados principalmente por possuírem
imóveis edifieadss ao longo de sua extensão;

ll. Logradouro Público: o passeio, a praça, o parque, jardins e o
espaço público urbano e rural- de propriedade municipal, destinado ao uso comum
do povo.

CAPÍTULO II

DOS ANIMAIS

AÉ. 40, Para os fins desta lei, eonsidera-se;

l. Animais de Grande Porte: bovinos, equinos, Asininos e muares;

ll. Animais de Médio Porte: ovinos, caprinos e suínos;
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lll.Animais de Pequeno Porte: cães e gatos

CAPíTULO IIt

DA APREENSÃO E DAS CONDIÇÕES PARA LIBERAçÃO

Art. 5o. Será apreendido qualquer animal, seja de grande, málio ou

pequeno porte, solto, amarrado, aprisionado ou abandonado em via pública do

IvlunicÍplo.

Art. 60. A apreensão de animais a que trata o art. 50 será realizada por

órgão municipal competêntê, pof instituição, pe§soá física ou iurídica le§almente

dçqignada pçlq Pqde,!: Ex€çutrye, fiçandq sqb sua gua!:da Ç re-§pQn§abtlidadç

durante o prazÕ máximo de 07 (sêtê) dias, a eontãl'do elia da apreensão"

§ío. Os anirnais apreendidos ficarão à disposição dos respectivas
proprietários ou possuidores que poderão resgatá-los no prazo máximo de 07

(sete) dias, mediante recolhimento de multa, da taxa de guarda e da taxa de

liberação.

§2o. Os animais apreendidos serão recolhidos em local adequado,

garantindo-se a integridade física, o conforto e bem-estar, bem como, acesso a

água e alimentação e disponibilidade de veterinário, caso se Íaça nêÕessário.

Art. 70. Não serão apreendidos animais encaminhados ou trazidos

diretamente por pessoa física ou jurídica, que não seja do órgão competente ou

pessoa designada pelo Foder Executivo, salvo, se animais debilitados, em estado

terminal eu visivelmente doentes.

Art. 80. No ato de apreensão será feita inspeção visual ds animal e

aquele que apresentar aspecto doentio será separado dos demais para receber

assistência médica veterinária.

Art, 90. Realizada a apreensão do animal, o proprietário sujeitar-se-á ao

pagamento de multa e despesas com animal apreendido.

Parágrafo único. O animal apreendido somente será liberado após

pagamento de taxa de liberação e emissão da Guia de Transporte Animal=GTA.

Art.íO. No ato de apreensão será preenchida registro de ocorrência, em

duas vias, onde se especifieará:

L a espéeie ds anirnal apreendido. sues earaçteristiças físicas, a idade

presumível, local e data da apreensão; 7c
Palácio Quihârftuiú - Uentrô ÀdminiÉtiativo Jôsé Fernàndei Cààtels
Rua lsaias §etúbal da Paixã0, n" 0§, Planalto dos Golibrie, TauáleE



Estado do Ceará
Prefeitura lUlunicipal de Tauá

Gabinete da Prefeita

It.

identificado;

a qualificação do seu proprietário ou responsável, quando

lll. local da apreensão;

lV. assinatura do agente responsávelpela apreensão.

§í". No ato da apreensão, além do preenchlmento do registro de

ocorrência, deverão ser feitas fotografias do animal e do local da apreensão, como

parte integrante do ato.

§P, Fçdçrá ser rça-liãada§ filmagenç ns mamÇntq da a-B1çÇneão para

fins de instrução do prÕcêelimcnto.

§3o. No caso de não identificação do proprietário ou de responsável do

animal apreendido, o órgão competente ou pessoa designada para realização da

apreensão, promoverá a publicação de edital sobre a apreensão e as devldas

eonsequêneia no Diár.io Ofieial do Munieípio, podendo ser divulgado nos demais

meios de comunicaçÕes locais.

Art. {{. o ptazo p?ra apre§gntação de defçqa §o- prgprietâriq ou

responsável pelo animal será de 03 (lrês) dias, a contar da data da notifioação do

registro de oconência da apreensão do animal ou da data da publicação do edital a

gue prevê o §3o deste artigo.

CAPíTULO IV

DA DESTTNAçÃo Dos ANlMAts AeREENDIDoS NÃo REQUlslrADot PoR
SEUS PRÔPRIÊTÁNMS

Art. í2. Na hipótese dos animaie apreendidos não ser@m requisitadcs

por seus proprietários no transcurso do prazo a que se refere o art. 69, do Capítulo

lll desta lei ou do proprietário não efetuar os pagamentos relacionados a multa,

despesas e taxa de liberação, o Poder Público Munieipal tomará as seguintes

providências:

l. se forem animais destinados ao consumo humano e estando em

perfeitas condições de saúde, serão abatidos, sob inspeção sanitária, e sua carne

destinada às instituições públicas, nos termos definidos pelo Município;

ll. se forem anirnais que n,ã.o se destinarn ao consumo hurnano, serão

destinados à fazenda escola ou doados às instituições au às pessoas físicas ou

jurídieas a eriterio do MunieíPio; 
?
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lll. se forem animais com doenças incuráveis e estejam em grande
sofrimento ou que coloquern em risco a saúde pública, serão sacrificados por
profissional Médico Veterinário e após a emissão de parecer técnico, observado o
Guia de Boas Práticas do CFtvlV - Conselho Federal de tVledicina Veterinária, e,
inclusive, podeRdo sêr iRÕiRerados êm locâl adequado.

CAPÍTULO V
DAS MULTAS E DAS TAXAS DE GUARDA E DE LIBERAçÃO

Art.í3. Ficam fixadas as multas e taxas a serem oobradas do
proprietário ou do rêsponsável pelo animal apreehdido, dependendo de sua
e"sBéçiç, nas tÇrmÇç desta lçi, nçç sÇguintçs valerÇ§;

t. Multa no yaler de Rg 100,00 (cem reais) e taxa de guarda dp animal
de grande porte apreendido, no valor de R$ 25,00 {vinte e cinco reais) por dia deapreensão; '

ll. Multa no valor de R$ 50,00 (einquenta reais) e taxa de guarda do
animal de médio porte apreendido, no valor de R$ 10,00 (dez reais) por dia de
ãBreensão;

lll.ilalufta no valor de Rg 15,00 (quinze reais) e taxa de guarda do animal
de pequeno porte apreendido, no valoi'de R$ 5,00 (cinco reais) por dia de
apreen.são;

lV. Taxa de liberação no valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais),
independente do animal.

Att.14. Em caso de reincidência da apreensão do mesmo animal ou
reincidência de apreensão de animais de um mesmo proprietário, o valor da multa
será cobrado em dobro.

Art.ís- Os valores decsrentes da guarda do animal nos sábados,
domingos e feriados, será acrescido de 50% (cinquenta por cento) do seu custo,
por cada dia.

Art.í6. As despesas decorrentes da guarda do animal são devidas em
razã§ do fornecjmento de acomodaçâo, atimentação, água e transporte do âRirnal
apreendido.

Art.í7- Despesas deconentes do tratamento de animais doentes, como
forneeimento de medieamentos e eventuais proeedirnentos veterinários, serãs
cobradas em separado.
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Art. í8. As multas e taxas previstas nesta lei serão atualizadas

anualÍnente, de acordo com o previsto na Lei n' 1'768, de 29 de dezembro de 2O1A

(código Tributário do Município de Tauá = cTM), alterada pela Lei n" 2730' de 19

de dezembrs de àçZZe §eu§ ragulamçntÇs'

U CAPíTULO
DAS DISPO$çÔES FlNAls

AÉ.19.Apllca-se,naqulloquecouber,aLeiMunicipalnol7ss,de16de
dezembro de 20í0 (Código de Obras, Edificações e Posturas do Município de

Tauá) e a Lei rVruniriprr n'-1.768, de 29 de dezembro de 2010 (Õodigo Tributário do

Município de Táuá - cTM), âlteráda pelá Lei no 2730, de 19 de dezembro de 2022 e

§Çu§ regu]amÇntq§ e dçmaiç lçgiiaçÕeç munlÇipai§ apl"tçávçiç,

Ar-.L 20. Fica a Ghe.Íe do Poder Exeçutivo aut'origada a re§ulamentar'

rnedianteDecreto,apresenteLei,casosefaçanecessário'

Art. 2{. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação' revogadas'

naquiloqueeonflitar,asdisposiçõeslegaisemeontrário'

PàlácioQuinàmuiÚ'CêntroAdminitiàtiveJes|FêinãndêSCastelo
àüíüãias sátr,uàt aa páüâo, n. 06, planatto dos colibris, TauálGE

r


